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b) Classificação de Títulos e Valores Mobiliários por categoria e prazos de vencimento

Títulos
(*) Até

3 meses
3 meses
a 1 ano

Acima de 
3 anos

Saldo em
31/12/2016

Saldo em 
31/12/2015

• Títulos do Tesouro Nacional - LFT – – – – 80.688
• Ações de Companhias Abertas – 1.258 99.122 100.380 –
Títulos para Negociação (i) – 1.258 99.122 100.380 80.688
• Ações de Companhias Abertas 9.995 – – 9.995 –
• Cotas de Fundos de Investimento 82.122 – – 82.122 73.869
Títulos Disponíveis para Venda 92.117 – – 92.117 73.869
Títulos e Valores Mobiliários 92.117 1.258 99.122 192.497 154.557
% Concentração por Prazo 47,8 0,7 51,5 100,0
(*) Inclui Cotas de Fundos de Investimento e Ações, sem data de vencimento. (i) Na distribuição dos prazos, foram considerados os vencimentos dos 
papéis, independentemente de sua classificação contábil.
“Títulos para Negociação” e “Títulos Disponíveis para  Venda”: o  valor 
contábil corresponde ao valor de mercado desses títulos na data do 
balanço e foi obtido através de informações fornecidas pela Associação 
Brasileira das Entidades do Mercado Financeiro e de Capitais (Anbima) 
e BM&FBOVESPA. Títulos e Valores Mobiliários que não possuem 
cotação no mercado são avaliados através de modelos internos 
de avaliação que consideram curvas de juros aplicáveis publicamente 
divulgadas. a) O ajuste positivo dos Títulos para Negociação no montante 
de R$ 123 (31/12/2015 R$ 5 negativo), obtido entre os valores de custo 
atualizado R$ 100.503 (31/12/2015 R$ 80.683) e de mercado R$ 100.380 
(31/12/2015 R$ 80.688) foi registrado sob o título de “Resultado com 
Títulos de Valores Mobiliários”. b) O ajuste positivo dos Títulos 
Disponíveis para Venda no montante de R$ 510 (31/12/2015 R$ zero), 
obtido entre os valores de custo R$ 92.627 (31/12/2015 R$ 73.869) e de 
mercado R$ 92.117 (31/12/2015 R$ 73.869) foi registrado em conta 
adequada do patrimônio liquido, deduzidos dos efeitos tributários. Os 
valores de custo e de mercado dos fundos foram obtidos através dos 
extratos dos fundos e correspondiam a aplicação dos Fundos de 
Investimento Alfa Estratégia FI Multimercado IQ e Alfa Macro Fundo de 
Investimento Multimercado IQ. Ambos os Fundos de Investimento estão 
classificados como “Fundo Multimercado”. As políticas de investimento e 
de aplicação desses Fundos de Investimento envolvem vários fatores de 
risco e não têm compromisso de concentração em nenhum deles.
(05) - OUTROS CRÉDITOS - DIVERSOS
Composto por: 31/12/2016 31/12/2015
Depósitos judiciais 7.584 7.101
Créditos tributários (Nota 6b) 4.415 2.517
Tributos antecipados 29 2.170
Devedores diversos 29 31
Total 12.057 11.819
(06) - IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
(a) Demonstração do cálculo dos encargos de imposto de renda e 
contribuição social 2º Semestre Exercício
Demonstração do cálculo dos encargos 2016 2016 2015
Lucro antes do imposto de renda 
 (IRPJ), da contribuição social 
  (CSLL) e deduzidos as 
   participações no resultado 15.814 31.083 32.549
Alíquota vigente (*)
Despesa de IRPJ e CSLL, de acordo 
 com a alíquota vigente (7.116) (13.987) (13.020)
Contingências Fiscais, Cíveis e 
 Trabalhistas (1.778) (1.753) 391
Ajuste ao Valor de Mercado de Títulos 
 e Derivativos 187 (58) 31
Obrigações Fiscais Diferidas (43) (88) (101)
Créditos Tributários de Imposto de 
 Renda e Contribuição Social 1.483 1.680 29
Outras Adições e Exclusões 392 432 (516)
Imposto de Renda e Contribuição 
 Social (6.875) (13.774) (13.186)
Sendo:
Impostos Correntes (8.315) (15.367) (13.115)
Impostos Diferidos 1.440 1.593 (71)
Despesa contabilizada (6.875) (13.774) (13.186)
(*) Vide nota explicativa nº 2“f”.
(b) Créditos tributários de imposto de renda e contribuição social

Origem 31/12/2015
Consti-
tuição

Reali-
zação 31/12/2016

Contingências Fiscais, 
 Trabalhistas e Cíveis 2.446 4.032 (2.400) 4.077
Ajuste ao Valor Mercado de 
 Títulos e Derivativos – 694 (423) 271
Outros Créditos Tributários 71 90 (94) 67
Total - Crédito Tributário 
 Ativo 2.517 4.816 (2.917) 4.415
Total - Obrigações Fiscais 
 Diferidas (540) (471) 383 (628)
Ajuste ao Valor Mercado de 
 Títulos e Derivativos (2) (374) 376 –
Obrigações Fiscais Diferidas (538) (97) 7 (628)
Créditos Tributários Líquidos 
 das Obrigações Fiscais 
  Diferidas 1.977 4.345 (2.534) 3.787
% sobre Patrimônio Líquido 0,83% 1,50%
A Administração da Corretora, fundamentada em estudo técnico, estima 
que a realização desses créditos tributários ocorrerá na seguinte propor-
ção:

Realização
1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 5º ano

26% 18% 19% 18% 19%
Na data do balanço, o valor presente dos créditos tributários, calculado 
com base na taxa Selic, é de R$ 2.814 (31/12/2015 R$ 1.725). Os crédi-
tos tributários não ativados, que inclui a majoração da alíquota da CSLL, 
totalizavam R$ 8.730 (31/12/2015 R$ 8.915).
(07) - OUTRAS OBRIGAÇÕES
(a) Fiscais e Previdenciárias:
Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Riscos Fiscais e Previdenciárias (Nota 10) 34.036 30.799
Provisão para impostos e contribuição sobre 
 o lucro 13.061 11.027
Imposto e contribuição a recolher 440 216
Provisão para Imposto de Renda e 
 Contribuição Diferidos (Nota 06b) 628 541
Total 48.165 42.583
(b) Diversas:
Descrição 31/12/2016 31/12/2015
Provisão de despesas com pessoal 
 e administrativas 376 318
Provisão para Contingências Trabalhistas 
 e Cíveis (Nota 10) 88 722
Credores diversos 205 44
Total 669 1.084
(08) - PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(a) Capital Social: está dividido em 16.000.000 de ações nominativas, 
sendo 8.000.000 de ações ordinárias e 8.000.000 de ações preferenciais, 
sem valor nominal. (b) Dividendos: O Estatuto prevê dividendos 
mínimos de 25% do lucro líquido anual, ajustado conforme o disposto no 
artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. O pagamento desses 
dividendos está vinculado à deliberação da Assembleia Geral. Para o 
exercício de 2016 foi aprovado a título de dividendos o valor de R$ 4.111 

(31/12/2015 R$ 4.599), correspondente aos valores de R$ 244,70 e 
R$ 269,17 (31/12/2015 R$ 273,73 e R$ 301,10) por lote de mil ações 
ordinárias e preferenciais, respectivamente. (c) Índice de Capital: 
As instituições financeiras devem manter, permanentemente, capital 
compatível com os riscos de suas atividades, representado pelo 
patrimônio de referência mínimo requerido (PRMR) em relação aos 
ativos ponderados pelo risco (RWA). O PRMR é calculado considerando, 
no mínimo, a soma das parcelas de risco de crédito, risco de mercado e 
risco operacional. O Conglomerado Financeiro Alfa, em 31 de dezembro 
de 2016, atingiu índice de capital de 24,83% (31/12/2015 23,48%) 
calculado a partir do conceito de “Consolidado Prudencial”, nos termos 
da Resolução CMN nº 4.192 de 28/02/2013, demonstrando a boa 
capacidade de solvência das instituições financeiras integrantes do 
Conglomerado Financeiro Alfa, quando comparado aos requerimentos 
mínimos de Patrimônio de Referência e Adicional de Capital Principal, 
determinados pelo Banco Central do Brasil para 2016, que equivale a 
10,5% (PR 9,875% + ACP 0,625%). Em complemento aos requerimentos 
mínimos de capital, a partir do 4º trimestre de 2015, entrou em vigor a 
Circular nº 3.748 de 26/02/2015 do Banco Central do Brasil, que 
incorpora o Índice de Razão de Alavancagem (RA) ao arcabouço de 
Basileia III no Brasil. A RA é definida como a razão entre Capital de Nível 
I (capital de mais alta qualidade mantido pelos bancos) e Exposição Total 
(calculada nos termos da referida Circular). Em 31 de dezembro de 2016, 
o Índice de Alavancagem do conglomerado prudencial Alfa é de 16,12% 
(31/12/2015 18,18 %). Ajuste Prudencial: Em atendimento a Resolução 
nº 4.277 de 31/10/2013, com nova redação pela Resolução nº 4.389 de 
18/12/2014 do Conselho Monetário Nacional, foram analisados os 
instrumentos financeiros avaliados pelo valor de mercado para eventual 
ajuste prudencial. A Administração do Conglomerado Financeiro Alfa não 
identificou ajustes a serem realizados, tendo em vista que os instrumentos 
financeiros são negociados de forma ativa e frequente, cujos preços 
foram baseados em informações independentes, em que o preço refletia 
adequadamente o valor líquido provável de realização.
(09) - TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) Sempre em concordância com os dispositivos legais vigentes e com 
as normas expedidas pelo Banco Central do Brasil, são efetuadas 
operações com empresas controladas e ligadas, conforme demonstramos 
a seguir:
Descrição: Exercício

31/12/2016 31/12/2015 2016 2015
Ativos 

(passivos)
Ativos 

(passivos)
Receitas 

(despesas)
Receitas 

(despesas)
Disponibilidades 162 221 – –
- Outras partes 
 relacionadas (1) 162 221 – –
Banco Alfa S.A. 162 221 – –
Aplicações (Captações) 
 em depósitos
  interfinanceiros (1) 98.492 120.627 11.916 15.013
- Controladora 98.492 120.627 11.916 15.013
Banco Alfa de 
 Investimento S.A. 98.492 120.627 11.916 15.013
Aplicações 
 (Captações) no 
  mercado aberto – – – (1)
- Controladora – – – (1)
Banco Alfa de 
 Investimento S.A. – – – (1)
Negociação e 
 Intermediação de 
  Valores 332 11 – 55
- Controladora 332 11 – 25
Banco Alfa de 
 Investimento S.A. 332 11 – 25
- Outras partes 
 relacionadas (1) – – – 30
Financeira Alfa S.A. – – – 30
Juros sobre o 
 capital próprio 
  e dividendos (2.123) (2.759) – (4.599)
- Controladora (2.123) (2.759) – (4.599)
Banco Alfa de 
 Investimento S.A. (2.123) (2.759) – (4.599)
Outras transações 
 (2) (104) (74) (346) (702)
- Controladora (83) (74) – –
Banco Alfa de 
 Investimento S.A. (83) (74) – –
- Outras partes 
 relacionadas (1) (21) – (346) (702)
Financeira Alfa S.A. – – 6 –
Instituto Alfa de 
 Cultura – – (200) (189)
Metro Dados Ltda. (3) – (16) (35)
Metro Sistemas e 
 Informática Ltda. (5) – (56) (212)
Metro Tecnologia e 
 Informática Ltda. (13) – (80) (266)
(1) Realizadas com pessoas físicas e jurídicas, não se tratando de 
controladoras, controladas ou coligadas. (2) Os ressarcimentos de 
custos referem-se basicamente, à sublocação de imóvel com empresas 
ligadas de acordo com o contrato mantido entre as partes e serviços. 
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: Em Assembleia 
geral anual dos acionistas, é estabelecida a remuneração para a 
Diretoria. No exercício, o montante registrado foi de R$ 54 (31/12/2015 
R$ 44) para a Diretoria. A Corretora não possui para o pessoal-chave da 
Administração, benefícios pós-emprego, benefícios de longo prazo, de 
rescisão de contrato de trabalho. Conforme legislação em vigor, a 
Corretora não pode conceder empréstimos ou adiantamentos para: - 
Diretores e membros dos conselhos consultivos ou administrativos, 
fiscais e semelhantes, bem como aos respectivos cônjuges e parentes 
até 2º grau; - Pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital, 
com mais de 10%; - Pessoas jurídicas que participem, com mais de 10%, 
a própria instituição financeira, quaisquer diretores ou administradores 
da própria instituição, bem como seus cônjuges e respectivos parentes 
até o 2º grau. Dessa forma, não são efetuados pela Corretora 
empréstimos ou adiantamentos a qualquer subsidiária, membros do 
Conselho de Administração ou da Diretoria e seus familiares.
(10) - PASSIVOS CONTINGENTES
A Corretora, no curso normal de suas atividades, é parte em processos 

de natureza fiscal, previdenciária, trabalhista e cível. As respectivas pro-
visões foram constituídas levando-se em conta a legislação em vigor, 
a opinião dos assessores legais, a natureza e complexidade dos proces-
sos, o posicionamento dos Tribunais, o histórico de perdas e outros crité-
rios que permitam a sua estimativa da forma mais adequada possível. 
A Administração considera que as provisões existentes na data destas 
demonstrações são suficientes para fazer face aos riscos decorrentes 
destes processos. As provisões constituídas e respectivas variações no 
período estão demonstradas a seguir:

Movimentação
Fiscais e 

Previdenciárias (a) Trabalhistas Cíveis
Saldo inicial em 01/01/2016 30.799 702 20
(+) Complemento (***) 10.078 – 2
(+) Atualização monetária 130 – –
(–) Baixa por pagamento – – (22)
(–) Baixa por reversão (*) (**) (6.971) (614) –
Saldo final em 31/12/2016 34.036 88 –
(*) Reversão do CSLL Trânsito em julgado em decorrência de decisão 
 judicial favorável transitada em julgado R$ 6.689. (**) Reversão do PIS 
EC 17/97 em decorrência de decisão judicial favorável transitada em jul-
gado R$ 282. (***) Refere-se a revisão da expectativa de perda das 
ações em andamento, realizada pela Administração. (a) As contingên-
cias fiscais referem-se principalmente a obrigações tributárias cuja lega-
lidade ou constitucionalidade é objeto de contestação nas esferas admi-
nistrativa e judicial, com destaque para: (i) a cobrança do PIS pelas 
Emendas Constitucionais 10/96 (não observância da irretroatividade e 
da anterioridade nonagesimal quando da cobrança do PIS) no montante 
de R$ 158 (31/12/2015 R$ 430). (ii) Auto de Infração lavrado pela Recei-
ta Federal sob alegação de que incidem contribuições sociais na venda 
de bens do ativo permanente R$ 28.619 (31/12/2015 R$ 21.292). 
As provisões existentes amparam o risco decorrente das obrigações le-
gais e das contingências fiscais consideradas como de perda provável e 
encontram-se registradas no exigível a longo prazo na rubrica “Provisão 
para Riscos Fiscais” do grupo “Outras Obrigações - Fiscais e Previdenci-
árias”(Vide nota 7a). (b) As contingências trabalhistas originam-se de 
ações judiciais movidas por terceiros que buscam obter indenizações 
referentes a pretensos direitos trabalhistas. A provisão constituída 
encontra-se registrada na rubrica “Provisão para Passivos Contingentes” 
do grupo “Outras Obrigações - Diversas” (Vide nota explicativa nº 7b). 
As ações de natureza trabalhista para as quais foi constituída provisão 
são consideradas como risco de perda provável e avaliadas individual-
mente, para fins de contingência. Para determinação do valor de provi-
são necessário, estas ações são avaliadas individualmente em seu con-
junto, considerando histórico de pagamentos feitos pelo Conglomerado a 
esse título. A Corretora não registrou contingencias trabalhistas classifi-
cadas como de perda possível no exercício de 2016 e 2015. (c) As con-
tingências cíveis são originadas basicamente por ações judiciais movi-
das por terceiros, pleiteando restituição de valores cobrados e/ou 
indenizações por danos materiais e morais, sendo em sua maior parte 
julgadas pelos Juizados Especiais Cíveis. Para determinar o volume ade-
quado de provisão a Administração divide o conjunto de ações entre 
“individualmente significativas” e as demais. Para as ações consideradas 
individualmente significativas são elaboradas análises individuais e 
constituída provisão para aquelas consideradas com risco de perda pro-
vável. Para as demais ações, ou seja, não consideradas individualmente 
significativas, é constituída provisão com base em um histórico de per-
das. As contingências cíveis classificadas como de perda possível atingi-
ram o montante de R$ 9 (31/12/2015 R$ 7) na data destas demonstra-
ções financeiras, representadas principalmente por ações indenizatórias 
ou de cobrança, cujos valores individuais não são relevantes. (d) Passi-
vos contingentes classificados como risco de perda possível: A Corretora 
possui outras contingências fiscais e previdenciárias avaliadas individu-
almente por nossos assessores legais como de risco de perda possível, 
conforme Deliberação CVM nº 594, de 15/09/2009, no montante de 
R$ 8.758 (31/12/2015 R$ 4.294) com destaque para o PIS - 
Lei nº 9.718/98 - Refere-se à discussão sobre a aplicabilidade da 
Lei nº 9.718/1998, no tocante à base de cálculo do PIS, para fazer incidir 
tal contribuição sobre todas as receitas das instituições financeiras, e 
não apenas sobre suas receitas de prestação de serviços. Ante a referi-
da norma, a Corretora ingressou com ação e obteve decisão favorável 
que afasta tal pretensão, por decisão definitiva do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), já transitada em julgado. Em que pese este afastamento 
pelo STF, a Corretora voltou a ter estes valores questionados pela Recei-
ta Federal do Brasil e está contestando administrativa e judicialmente 
estas cobranças no valor de R$ 4.531 (31/12/2015 R$ 4.294). Cabe res-
saltar ainda a existência de autos de infração lavrados pela Receita Fe-
deral do Brasil sob alegação de não pagamento de tributos nas opera-
ções de desmutualização e venda de ações da BM&FBOVESPA bem 
como da incorporação das ações da Bovespa Holding pela Nova Bolsa 
no montante de R$ 68.430 (31/12/2015 R$ 73.611).
(11) NEGOCIAÇÃO E INTERMEDIAÇÃO DE VALORES
Os saldos são compostos por operações com valores mobiliários por 
conta de clientes a liquidar, a saber: Ativo - Caixa de registro e liquida-
ção R$ 2.220 (31/12/2015 R$ 554), devedores por conta de liquidações 
pendentes R$ 616 (31/12/2015 R$ 1.539), e operações com ativos finan-
ceiros e mercado a liquidar R$ zero (31/12/2015 R$ 784). Passivo - Cai-
xa de registro e liquidação R$ 2 (31/12/2015 R$ 1), operações com ativos 
financeiros e mercado a liquidar R$ 210 (31/12/2015 R$ zero), credores 
por conta de liquidações pendentes R$ 3.528 (31/12/2015 R$ 4.824).
(12) OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
(a) Outras Despesas Administrativas

2º Semestre Exercício
2016 2016 2015

Aluguéis (479) (954) (859)
Comunicações (96) (189) (190)
Cotribuição Filantrópica (454) (454) (380)
Processamento de Dados (378) (746) (551)
Serviços Sistema Financeiro (141) (287) (300)
Serviço Técnico Especializado (299) (610) (1.287)
Material de Escritório (3) (9) (13)
Despesa de Amortização (14) (28) (31)
Despesa de Depreciação (21) (36) (8)
Outras Despesas Administrativas (125) (308) (249)
Total (2.010) (3.621) (3.868)
(b) Outras Receitas Operacionais

2º Semestre Exercício
2016 2016 2015

Dividendos e Juros sobre Capital Próprio 34 34 –
Variações Monetárias 234 498 3.715
Variação Monetária - Dep. Jud. - Sub Judice 31 31 –
Reversão de Provisões Operacionais (*) 7.600 7.671 9
Outras 15 15 17
Total 7.914 8.249 3.741
(*) Vide Nota Explicativa nº 10
(c) Outras Despesas Operacionais

2º Semestre Exercício
2016 2016 2015

Atualização e complemento da Provisão 
 para Riscos Fiscais e Tributos a recolher (61) (346) (253)
Provisão Contingências Fiscais, 
 Trabalhistas e Cíveis (*) (10.078) (10.078) (11)
Outras (1) (7) (12)
Total (10.140) (10.431) (276)
(*) Vide nota explicativa nº 10
(d) Contratação de seguros: O Conglomerado Financeiro Alfa tem 
como política segurar seus valores e bens a valores considerados ade-
quados para coberturas de eventuais perdas. Para proteção de seu patri-
mônio, o Conglomerado Financeiro Alfa tem por filosofia transferir, atra-
vés de contratação de seguros, riscos que, na eventualidade de 
ocorrência, possa acarretar prejuízos que impactem, significativamente, 
seu patrimônio. Em 31 de dezembro de 2016, a cobertura de seguros 
contra riscos operacionais do Conglomerado Financeiro Alfa era 
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(13) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
O Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução CMN nº 3.604 de 29/08/2008, apresentado na Demonstração dos fluxos de caixa está 
constituído por:

2º semestre Exercício
2016 2016 2015

No início do semestre/exercício 60.422 120.855 121.289
 Disponibilidade 465 228 64
 Aplicações interfinanceiras de liquidez (1) 59.957 120.627 121.225
No final do semestre/exercício 98.660 98.660 120.855
 Disponibilidade 168 168 228
 Aplicações interfinanceiras de liquidez (1) 98.492 98.492 120.627
Aumento/(Redução) de Caixa e equivalente de caixa 38.238 (22.195) (434)
(1) Refere-se a operações cujo vencimento na data da aplicação foi igual ou inferior a 90 dias.

composta por R$ 74.502 (31/12/2015 R$ 75.168) para danos materiais.
Além disso, possui cobertura para Lucros Cessantes e Responsabilida-
de Civil de R$ 6.000 (31/12/2015 R$ 1.200) e R$ 2.200 (31/12/2015 
R$ 2.550), respectivamente, para suprir eventuais danos ao Conglome-
rado Financeiro Alfa. (e) O resumo do relatório elaborado pelo Comitê de 
Auditoria, instituído pelo Conglomerado Financeiro Alfa (comitê único) 
por intermédio da instituição líder (Banco Alfa de Investimento S.A.), está 
sendo publicado em conjunto com as demonstrações financeiras do 
Banco Alfa de Investimento S.A. (f) A Medida Provisória nº 675 de 
22/05/2015, convertida na Lei nº 13.169, publicada em 07 de outubro de 
2015, elevou a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL dos setores financeiro e segurador de 15% para 20% no período 
compreendido entre 1º de setembro de 2015 a 31 de dezembro de 2018.

À
Diretoria do 
Alfa Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Alfa Corretora de Câmbio 
e Valores Mobiliários S.A. (“Corretora”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis.  
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Alfa Corretora de Câmbio e Valores 
Mobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil - Bacen.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação a Corretora, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor 
A administração da Corretora é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 

as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras
A administração da Corretora é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil – Bacen, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Corretora continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Corretora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Corretora são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 

ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Corretora.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Corretora. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Corretora a não mais se 
manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 09 de março de 2017
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Autoridade Certifi cadora 
Imprensa Ofi cial informa
Novas cadeias de certifi cação digital

Estão disponíveis para serem instaladas as novas cadeias de 
certifi cação digital da Autoridade Certifi cadora Imprensa Ofi cial 
SP RFB G4 e Autoridade Certifi cadora Imprensa Ofi cial SP G4.

Informamos que os certifi cados emitidos a partir de 23 de 
fevereiro de 2015 serão reconhecidos por estas cadeias.

A ação é necessária porque a Autoridade Certifi cadora Imprensa 
Ofi cial está mudando a sua plataforma tecnológica. Mais 
efi ciência, agilidade, segurança e qualidade na prestação de 
serviços serão os benefícios obtidos com a mudança.

As novas cadeias de certifi cação digital estão disponíveis no 
site da Imprensa Ofi cial (www.imprensaofi cial.com.br), no item 
Certifi cação Digital | Suporte.

Mais informações:

SAC: 0800 01234 01 ou no site da Imprensa Ofi cial 
(www.imprensaofi cial.com.br) no link Fale Conosco




